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de 26 de Abril de 2004, foi concedida licença sabática ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 77.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária:

De 31 de Janeiro de 2005:

Ao Doutor Adérito Luís Martins Araújo, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática — durante o 1.o semestre do ano lectivo
de 2005-2006.

De 1 de Fevereiro de 2005:

À Doutora Maria Paula Serra de Oliveira, professora catedrática do
Departamento de Matemática — durante o ano lectivo de
2005-2006.

À Doutora Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino, professora
associada do Departamento de Matemática — durante o 2.o semes-
tre do ano lectivo de 2005-2006.

À Doutora Cristina Helena de Matos Caldeira, professora auxiliar
do Departamento de Matemática — durante o 1.o semestre do ano
lectivo de 2005-2006.

De 2 de Fevereiro de 2005:

Ao Doutor José Augusto Mendes Ferreira, professor associado do
Departamento de Matemática — durante o 1.o semestre do ano
lectivo de 2005-2006.

À Doutora Susana Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura,
professora auxiliar do Departamento de Matemática — pelo
período de seis meses, a partir do início do 1.o semestre do ano
lectivo de 2005-2006.

3 de Fevereiro de 2005. — A Directora de Administração, Maria
José Amaral Sobral.

Rectificação n.o 288/2005. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão o texto do despacho (extracto) n.o 11 744/2004, no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 15 de Junho de 2004, a p. 9080,
do pedido de licença sabática do Doutor Carlos Manuel Robalo Lisboa
Bento, professor auxiliar do Departamento de Informática, rectifica-se
que onde se lê «durante o 2.o semestre do ano lectivo de 2004-2005»
deve ler-se «por um ano, com início no 2.o semestre do ano lectivo
de 2004-2005».

28 de Janeiro de 2005. — A Directora de Administração, Maria
José Amaral Sobral.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Regulamento n.o 17/2005. — Nos termos da deliberação do
Senado Universitário, em sessão de 26 de Janeiro de 2005, no uso
da competência prevista na alínea j) do artigo 21.o dos Estatutos
da Universidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 83/98, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de
31 de Dezembro de 1998, foi aprovado o regulamento do Depar-
tamento de Estudos Romanísticos, que vai publicado em anexo.

1 de Fevereiro de 2005. — O Reitor, Pedro Telhado Pereira.

ANEXO

Regulamento do Departamento de Estudos Romanísticos

CAPÍTULO I

Natureza e objectivos

Artigo 1.o

Definição e organização

1 — O Departamento de Estudos Romanísticos (adiante designado
por DER) é uma unidade orgânica da Universidade da Madeira
(adiante designada por UMa).

2 — Constituem domínios científicos do DER a cultura, a história,
as línguas, as linguísticas, as ciências da linguagem e da comunicação,
os estudos interculturais e as literaturas nas áreas da romanística,
da lusofonia e da francofonia.

3 — Mediante aprovação nos órgãos próprios, os domínios cien-
tíficos do DER poderão vir a ser alargados, no futuro, a outras
especialidades.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — O DER constitui uma estrutura de investigação científica e
de ensino que tem por objectivos o desenvolvimento da actividade
científica e pedagógica, a prestação de serviços à comunidade e a
realização de actividades de extensão universitária nos domínios que
lhe são específicos.

2 — O DER tem também por finalidade o desenvolvimento de
outras áreas de interesse para a UMa e, em particular, para a Região
Autónoma da Madeira.

3 — O DER deverá, ainda, desenvolver actividades de divulgação
e extensão universitária, bem como de prestação de serviços à comu-
nidade, no âmbito das suas áreas do saber, sem prejuízo do esta-
belecido no n.o 1.

Artigo 3.o

Competências

1 — Na sua componente de investigação científica, compete ao
DER:

a) Promover o desenvolvimento dos conhecimentos científicos
nos domínios referidos no n.o 2 do artigo 1.o;

b) Promover e assegurar programas de investigação que con-
duzam à obtenção de graus e títulos académicos;

c) Propor a efectivação de convénios e ou protocolos de coo-
peração científica entre o DER e entidades públicas ou pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras.

2 — Na sua componente de ensino, compete ao DER:

a) Realizar actividades de ensino fundamental e de licenciatura
nos domínios referidos no n.o 2 do artigo 1.o;

b) Organizar e intervir em cursos de pós-graduação e de espe-
cialização nos mesmos domínios ou interdisciplinares;

c) Determinar os métodos, os meios e o conteúdo nos domínios
referidos no n.o 2 do artigo 1.o;

d) Garantir a supervisão científica dos estágios nas áreas da sua
competência;

e) Promover e assegurar a formação científica e pedagógica de
nível superior ao da licenciatura.

3 — O DER poderá propor e preparar serviços científicos e peda-
gógicos ao exterior, mediante convénios a estabelecer com entidades
públicas ou privadas, no respeito dos estatutos e dos órgãos por eles
estabelecidos.

4 — O DER poderá propor e preparar serviços de extensão uni-
versitária, promovendo a difusão nas suas áreas específicas.

Artigo 4.o

Autonomia

O DER goza de autonomia científica e pedagógica, sem prejuízo
das orientações gerais estabelecidas pelos órgãos da UMa.

Artigo 5.o

Recursos humanos e materiais

1 — O DER disporá dos recursos humanos (em pessoal docente
e não docente) essenciais para assegurar o seu funcionamento regular,
que lhe serão afectados pelos órgãos de gestão da UMa.

2 — O DER disporá das instalações essenciais para assegurar o
seu funcionamento regular, que lhe serão afectadas pelos órgãos de
gestão da UMa.

3 — O DER disporá das receitas regulares, necessárias ao seu fun-
cionamento normal, que lhe serão afectas pelos órgãos de gestão
da UMa, bem como de eventuais receitas extraordinárias provenientes
de contratos e projectos a celebrar por si ou pelos seus membros,
de acordo com as normas estabelecidas pela UMa.

CAPÍTULO II

Secções do Departamento de Estudos Romanísticos

Artigo 6.o

Designação das secções

O DER dispõe das seguintes secções, dentro dos domínios referidos
no n.o 2 do artigo 1.o:

a) Ciências da Linguagem e da Comunicação;
b) Ciências da Literatura;
c) Ciências da Cultura;
d) Ciências Históricas.
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Artigo 7.o

Natureza das secções

1 — As secções do DER constituem áreas diferenciadas do conhe-
cimento e agrupam estruturas, docentes e investigadores.

2 — Cada secção terá um professor ou investigador, nomeado pela
comissão científica, responsável pela sua coordenação e desenvol-
vimento.

3 — A criação e extinção de secções é da competência da assembleia
de representantes, mediante parecer da comissão científica.

CAPÍTULO III

Órgãos do Departamento de Estudos Romanísticos

Artigo 8.o

Órgãos de gestão

1 — O DER dispõe dos seguintes órgãos de gestão:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho pedagógico-científico.

Artigo 9.o

Composição e competências da assembleia de representantes

1 — São membros da assembleia de representantes, por inerência,
todos os docentes de carreira do Departamento de categoria superior
ou igual à de professor auxiliar.

2 — Compõem ainda a assembleia de representantes:

a) Membros eleitos de entre os docentes não doutorados do
Departamento, caso os haja, sendo o número de eleitos igual
ao número de estudantes que compõem a assembleia;

b) Os representantes dos estudantes do DER no Senado Uni-
versitário da UMa, entendendo-se por estudantes do DER
os estudantes dos cursos de formação inicial em que o DER
assume a direcção do curso;

c) Um membro eleito de entre os funcionários do DER.

3 — O mandato dos membros eleitos da assembleia de represen-
tantes é de dois anos, com excepção do dos estudantes, cujo mandato
é de um ano.

4 — Preside à assembleia de representantes o presidente do DER.
5 — Compete à assembleia de representantes:

a) Aprovar o regulamento do DER e suas alterações, as quais
terão de ser aprovadas por dois terços dos membros da assem-
bleia, através de escrutínio secreto;

b) Eleger e propor ao reitor a nomeação do presidente do DER;
c) Propor ao reitor a demissão do presidente do DER, a qual

terá de ser aprovada por dois terços dos membros da assem-
bleia, através de escrutínio secreto;

d) Aprovar o plano e o relatório anuais de actividades e de
contas do DER;

e) Apreciar e dar parecer sobre propostas ou normas gerais e
internas de nomeação e contratação de pessoal docente e
não docente e de aquisição de bens e serviços;

f) Velar por todos os meios ao dispor do DER de modo que
seja assegurada a execução dos objectivos próprios, nomea-
damente os referentes a estruturas, projectos e convénios por
este participados;

g) Deliberar sobre outras matérias relevantes que lhe sejam sub-
metidas pelos restantes órgãos de gestão do DER.

Artigo 10.o

Conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto:

a) Pelo presidente do DER, que preside à assembleia de repre-
sentantes e ao conselho directivo e que representa o DER;

b) Por dois vogais nomeados pelo presidente de entre os docentes
do DER;

c) Por um funcionário escolhido pelo presidente de entre os
funcionários afectos ao DER;

d) Por um estudante eleito pelos estudantes que fazem parte
da assembleia de representantes do DER.

2 — O presidente do DER é eleito pela assembleia de represen-
tantes, por escrutínio secreto, de entre os docentes de carreira, de
categoria superior ou igual à de professor auxiliar, em regime de
tempo integral e em efectividade de funções.

3 — A eleição do presidente decorrerá, preferencialmente, na
1.a quinzena de Junho do ano em que terminar o mandato, em reunião
expressamente convocada para esse fim; os mandatos do presidente
terão a duração de dois anos, não sendo admitida a reeleição por
um terceiro mandato consecutivo.

4 — No caso de demissão do presidente ou no seu impedimento
por período superior a três meses, proceder-se-á à eleição de outro
presidente que o substituirá até ao final do mandato.

5 — O presidente poderá ser demitido pelo reitor, mediante pro-
posta da assembleia de representantes, fundamentada de, pelo menos,
dois terços dos seus membros.

6 — Compete ao conselho directivo coadjuvar o presidente do DER
nas suas funções.

7 — O presidente pode delegar competências nos vogais docentes
do conselho directivo.

8 — Ao presidente do DER, coadjuvado pelos seus vogais, compete:

a) Representar o DER em todos os actos;
b) Preparar as reuniões de todos os órgãos do DER, providenciar

para a elaboração das respectivas actas, e executar as suas
deliberações;

c) Elaborar o plano e o relatório anuais de actividades e de
contas do DER;

d) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais à dis-
posição do DER;

e) Zelar pela conservação e manutenção das instalações e outros
bens afectos ao DER;

f) Propor e preparar convénios, protocolos e contratos de pres-
tação de serviços;

g) Exercer, em permanência, as funções que lhe forem cometidas
pelos restantes órgãos;

h) Coordenar a elaboração dos mapas de distribuição de serviço
docente e enviá-los aos órgãos competentes da UMa;

i) Dar andamento às propostas de admissão de pessoal e de
renovação e rescisão de contratos;

j) Executar as delegações de competências que lhe forem atri-
buídas pelos órgãos de gestão da UMa.

9 — O mandato dos vogais do conselho directivo coincide com o
do presidente, salvo o mandato do aluno, que é de um ano.

10 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do pre-
sidente do DER, as suas funções poderão ser desempenhadas pelo
doutorado por ele designado. Caso esta nomeação não tenha sido
feita, será substituído pelo doutorado mais antigo, na categoria mais
elevada, em regime de tempo integral e em efectividade de funções.

11 — A destituição, demissão ou ausência superior a três meses
do presidente do DER implica a sua substituição, por uma nova elei-
ção, devendo o substituto cumprir apenas a parte restante do mandato
em questão.

Artigo 11.o

Composição e competências do conselho pedagógico-científico

1 — O conselho pedagógico-científico funciona em plenário e atra-
vés das suas duas comissões:

a) Comissão científica;
b) Comissão pedagógica.

2 — A comissão científica é composta por todos os docentes de
carreira de categoria igual ou superior à de professor auxiliar e pre-
sidida pelo presidente do DER.

3 — A comissão pedagógica é presidida por um docente e é com-
posta por um número igual de docentes e estudantes, sendo dois
destes representantes dos estudantes dos cursos do DER e um dos
restantes cursos em que intervém o DER, eleitos de entre os seus
pares, no mínimo de seis no seu conjunto.

4 — Compete à comissão científica:

a) Apreciar e dar parecer sobre todas as questões de carácter
científico-pedagógico do DER;

b) Definir as áreas científico-pedagógicas do DER e nomear
coordenadores para as áreas, sempre que tal se justifique;

c) Propor a constituição e a dissolução de secções do DER à
assembleia de representantes;

d) Designar e propor a contratação e nomeação de docentes
e investigadores;

e) Pronunciar-se sobre os pedidos de equivalência aos graus de
licenciatura e bacharelato e a outros cursos de ensino superior
não conferentes de grau;

f) Dar parecer sobre o tema das provas de capacidade científica
e aptidão pedagógica ou de mestrado dos assistentes esta-
giários, bem como propor a composição dos respectivos júris;

g) Dar parecer sobre a definição das áreas de doutoramento
e as indigitações dos professores que orientarão os assistentes
e assistentes estagiários, bem como os respectivos planos de
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trabalho, além de pronunciar-se sobre a intenção e a admis-
sibilidade dos candidatos a doutoramento, e propor a cons-
tituição dos júris;

h) Pronunciar-se sobre os processos de aceitação ou rejeição
liminar dos pedidos de equivalência de doutoramento e de
mestrado, de acordo com as áreas de doutoramento e res-
pectivas especialidades, homologadas superiormente, assim
como propor a nomeação dos júris de equivalência de dou-
toramento e de mestrado;

i) Propor a constituição dos júris para as provas académicas
e concursos nas áreas científicas abrangidas pelo DER, apenas
podendo deliberar sobre esta matéria os membros de conselho
de categoria superior ou igual às decorrentes das provas e
concursos em questão. Caso não haja no Departamento mem-
bros nessas condições, os júris em questão deverão ser nomea-
dos directamente pelos órgãos competentes da UMa;

j) Pronunciar-se sobre os projectos de investigação propostos
por membros do DER a fim de os submeter à homologação
dos órgãos de gestão da Universidade;

k) Dar parecer sobre propostas de contratação de pessoal
docente e de investigação e submetê-las aos órgãos de gestão
da Universidade, bem como sobre a composição dos júris
inerentes a esses concursos e definir áreas científicas em que
os mesmos se inserem;

l) Dar parecer sobre os planos de valorização do pessoal docente
e de investigação e submeter aos órgãos da Universidade as
correspondentes propostas de equiparação a bolseiro e de
dispensa de serviço docente;

m) Dar parecer sobre o estabelecimento de convénios, protocolos
e contratos de serviço referentes ao DER;

n) Elaborar e propor os mapas de distribuição de serviço
docente;

o) Propor a abertura, o número de vagas e o encerramento de
licenciaturas, pós-graduações, mestrados e doutoramentos,
nos domínios científico-pedagógicos do DER, bem como o
respectivo regulamento;

p) Nomear os representantes dos docentes nos conselhos de
curso em que o DER participe e os responsáveis dos cursos
de pós-graduação e mestrados a cargo do DER;

q) Deliberar sobre a inclusão de elementos da UMa no DER;
r) Dar parecer sobre pedidos de dispensa de serviço docente;
s) Deliberar sobre as matérias que lhe sejam delegadas e pro-

nunciar-se sobre as que lhe sejam submetidas pelos órgãos
de gestão da Universidade.

5 — Compete à comissão pedagógica promover e zelar pela for-
mação dos estudantes, coordenar as actividades pedagógicas e propor
medidas tendentes a garantir a qualidade e eficiência do ensino, bem
como deliberar sobre todas as matérias que lhe forem submetidas
pelos órgãos de gestão da Universidade.

Artigo 12.o

Pessoal não docente

1 — O DER dispõe do pessoal de apoio indispensável ao desen-
volvimento das suas actividades.

2 — O pessoal técnico, administrativo e auxiliar que presta serviço
na Universidade será apoiado no seu aperfeiçoamento através da rea-
lização de cursos de formação, estágios e outras acções que o enqua-
drem e lhe permitam a progressão na carreira.

CAPÍTULO IV

Artigo 13.o

Conselhos de curso

A composição e as competências dos conselhos de curso, bem como
o envolvimento dos docentes do DER nesses órgãos, regem-se pelo
artigo 35.o dos Estatutos da Universidade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

Artigo 14.o

Responsabilidades

1 — Os membros dos órgãos de gestão do DER são civil, criminal
e disciplinarmente responsáveis pelas infracções cometidas no exer-
cício das suas funções.

2 — São excluídos do disposto do número anterior os membros
que fizerem exarar em acta a sua oposição às deliberações tomadas,
bem como os ausentes que o façam na primeira reunião em que
estiverem presentes.

Artigo 15.o

Deliberações

1 — As deliberações dos órgãos colegiais do Departamento só serão
válidas se estiverem presentes a maioria dos seus membros em efec-
tividade de funções.

2 — As deliberações serão tomadas por maioria dos votos dos mem-
bros presentes, salvo nos casos em que o presente regulamento esta-
beleça de modo diferente.

Artigo 16.o

Homologação de nomeações

As nomeações efectuadas pelo presidente do DER serão homo-
logadas pelos órgãos competentes da Universidade.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
homologação pelos órgãos competentes da UMa, promovendo-se as
eleições para os diversos órgãos do DER no prazo de no máximo
60 dias.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4130/2005 (2.a série). — Por despacho
da administradora dos Serviços de Acção Social da Universidade da
Madeira de 10 de Fevereiro de 2005:

Maria Goreti de Andrade Pestana — contratada, em regime de con-
trato individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 14 de Fevereiro de 2005,
pelo prazo de um ano, renovável, com a categoria de auxiliar de
alimentação, escalão 1, índice 137. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

Carla Maria Mendes Camacho Manica — contratada, em regime de
contrato individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 14 de Fevereiro de
2005, pelo prazo de um ano, renovável, com a categoria de auxiliar
de alimentação, escalão 1, índice 137.

Ana Luísa Correia Silva Ramos — contratada, em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 14 de Fevereiro de 2005,
pelo prazo de um ano, renovável, com a categoria de auxiliar de
alimentação, escalão 1, índice 137.

11 de Fevereiro de 2005. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.o 4131/2005 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2005 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Cristina Sousa Marques da Rocha Fernandes — cele-
brado contrato de trabalho a termo para o exercício de funções
de técnica superior principal, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2005, pelo período de
25 meses, não renovável, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 510, escalão 1, a que se refere o anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 1939/2005 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2005, proferido por delegação de competências, foi con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País às docentes da Faculdade




